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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047132-61.2009.815.2001.
Origem : 15ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : José Carlos da Silva.
Advogada : Américo Gomes de Almeida.
Apelado : Banco Itaúcard S/A.
Advogado : Celso Marcon.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
INADIMPLEMENTO.  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE.  PROCEDÊNCIA.  INSURGÊNGIA.
REVISÃO DAS CLÁSULAS CONTRATUAIS. AÇÃO
PRÓPRIA  JULGADA  IMPROCEDENTE.
INADMISSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  EM
SEDE  DE  REINTEGRAÇÃO.  DEVOLUÇÃO
INTEGRAL DAS  PARCELAS  PAGAS  ANTES  DA
REINTEGRAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DEVOLUGAÇÃO SOMENTE DA QUANTIA PAGA
A  TÍTUTLO  DE  VRG.  NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL  POR  AVISO  DE
RECEBIMENTO.  POSSIBILIDADE.  ESBULHO
CONFIGURADO.  PROCEDÊNCIA  DO  PLEITO
REINTEGRATÓRIO. PROVIMENTO NEGADO AO
RECURSO.

- Sendo incontroversa a inadimplência da recorrente, que
deixou  de  dar  continuidade  ao  pagamento  das  parcelas
contratuais,  restou-se  evidenciado  o  esbulho,  sendo
perfeitamente  possível  o  ajuizamento  da  presente  ação
visando à retomada do veículo objeto do contrato.

-  Em  sede  de  reintegração  de  posse,  não  é  o  campo
adequado para se discutir as cláusulas contratuais, o que já
foi  feito  na  ação  revisional,  sobre  a  qual  não  obteve
sucesso o arrendatário. 

-  Em  decorrência  do  inadimplemento  do  contrato  de
arrendamento  mercantil,  não  há  a  necessidade  de
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devolução  integral  das  quantias  pagas  pelo  arrendatário
antes  da  reintegração de  posse  do bem, mas apenas  do
VRG, compensando-se com o valor devido ao banco.

- A arrendadora comprovou a notificação extrajudicial do
arrendatário constituindo-o em mora, não havendo que se
falar em irregularidade. Não existe sequer a necessidade
de  se  comprovar  que  o  próprio  arrendatário  assinou  o
aviso de recebimento, bastando que a correspondência seja
enviada ao seu endereço corretamente.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA a
Segunda Câmara Cível  do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  por  José  Carlos  da Silva
contra a sentença (fls. 59/61) proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca da
Capital  que,  nos  autos da Ação de Reintegração de Posse ajuizada pelo  Banco
Itaúcard S/A em face do recorrente, assim restou ementada:

“CIVIL.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  I  Contrato  de
Arrendamento  Mercantil.  Liminar.  Deferimento.
Cumprimento.  Bem  apreendido.  Inadimplemento
contratual. Procedência do pedido.
I.  Verificado  o  contrato  de  arrendamento,  a  posse  da
coisa  arrendada  e  o  inadimplemento  do  arrendatário,
imperiosa a procedência da ação consolidando a posse e
a propriedade do bem no patrimônio do autor.” 

O juízo determinou, portanto, a consolidação da posse em nome do
autor,  bem como a  “compensação entre  o valor  devido pelo  réu com o valor
residual garantido (VRG) que deve ser devolvido pela parte autora”. 

Inconformado, o réu apresentou Recurso Apelatório (fls. 63/66), em
cujas razões defende, em síntese: (i) necessidade de devolução das quantias pagas
antes da apreensão do veículo; (ii) ausência de notificação regular de débito por
parte  do  banco,  indicando  a  existência  da  dívida;  (iii)  presença  de  cláusulas
leoninas, com necessidade de revisão contratual.

Devidamente intimado, o Banco recorrido ofertou contrarrazões às
fls. 70/79.

O Ministério Público não demonstrou interesse em intervir no feito
(fls. 86).

É o relatório. 

VOTO.

Apelação Cível nº 0047132-61.2009.815.2001. 2



Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e
passo à sua análise. 

Como visto,  alegou o  apelante:  (i)  necessidade  de  devolução das
quantias pagas antes da apreensão do veículo; (ii) ausência de notificação regular
de débito por parte do banco, indicando a existência da dívida; (iii) presença de
cláusulas leoninas, com necessidade de revisão contratual.

Quanto à presença de cláusulas leoninas,  deve-se observar que se
trata  de  reintegração  de  posse  vinculada  à  ação  revisional  discutida  nos  autos
0039942-47.2009.815.2001, em que o arrendatário asseverou que contratou com a
arrendadora contrato de leasing para aquisição do veículo FORD/ESCORT GLX,
ano 1999/2000, placas MOD 1159-PB, tendo financiado o valor de R$ 14.000,00
(quatorze mil reais).  Obrigou-se ao pagamento de 60 (sessenta parcelas) de R$
410,92  (quatrocentos  e  dez  reais  e  noventa  e  dois  centavos),  totalizando  R$
24.655,20  (vinte  e  quatro  mil,  seiscentos  e  cinquenta  e  cinco  reais  e  vinte
centavos).  Após  pagar  20  (vinte)  parcelas,  desistiu  de  dar  continuidade  aos
pagamentos, entendendo o valor exorbitante. 

Diante da inadimplência, ingressou o autor com a reintegração de
posse,  sendo-lhe  deferida  liminar  às  fls.  26,  posteriormente,  como  visto,
confirmada por sentença. 

Acontece que o pedido revisional foi julgado improcedente na ação
principal, não sendo reconhecido o direito do arrendatário. Em verdade, analisando
a cópia do contrato às fls.  118/121 do processo principal  em anexo  (0039942-
47.2009.815.2001), percebe-se que o contrato foi firmado em 18.12.2007. O valor
do veículo era de R$ 18.300,00 (dezoito mil e trezentos reais), correspondendo ao
Valor Residual Garantido (VRG), tendo o autor pago a entrada de R$ 4.000,00
(quatro mil reais) e financiado R$ 14.550,00 (quatorze mil, quinhentos e cinquenta
reais), já acrescido de seguro de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais). 

A quantia financiada de R$ 14.550,00 (quatorze mil, quinhentos e
cinquenta reais) foi divida em 60 (sessenta) parcelas iguais de R$ 242,50 (duzentos
e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), cujo total era exatamente o valor
nominal de R$ 14.550,00 (fator VRG: R$ 242,50 x 60 = R$ 14.550,00, além do
valor da entrada de R$ 4.000,00).

Cada parcela foi acrescida de R$ 163,92 (cento e sessenta e três reais
e  noventa  e  dois  centavos),  a  título  de  “contraprestação  periódica”  (fator
contraprestação). O valor total da parcela atingiu R$ 406,42, mais a taxa de boleto
de  R$ 4,50,  perfazendo R$ 410,92  (quatrocentos  e  dez  reais  e  noventa  e  dois
centavos).

Portanto, a remuneração do capital da financeira e demais encargos
correspondia  à  chamada  “contraprestação  periódica”  (fator  contraprestação)  no
valor de R$ 163,92 (cento e sessenta e três reais e noventa e dois centavos), além
da taxa de boleto de R$ 4,50 (quatro reais e cinquenta centavos). 

Todavia, não há na cópia do contrato qualquer informação sobre a
forma  de  cálculo  da  “contraprestação  periódica”,  ou  seja,  os  juros,  correções
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monetárias  e  eventuais  encargos,  como  comissão  de  permanência,  tornando
impossível descobrir como foi calculado tal valor e, portanto, sua licitude. 

Ademais, como se sabe, o  leasing é uma operação complexa, com
características  legais  próprias,  em que a composição das parcelas ajustadas  não
observa a  inserção de cobrança de juros  remuneratórios,  diferentemente do que
ocorre nos financiamentos em geral.

Diante  de  tal  complexidade,  a  discussão  acerca  de  percentual  de
juros remuneratórios e de capitalização dos mesmos não guarda conexão com a
modalidade contratual ora discutida, já que o fornecimento do bem para uso se dá
com fixação de um preço global, não havendo que se falar em incidência de juros
remuneratórios  e,  consequentemente,  em  capitalização  mensal  de  juros,  pois  o
contrato  não  informa  os  índices  utilizados  para  a  formação  do  preço  do
arrendamento. 

Desse modo, ante a impossibilidade de se averiguar, no preço total
contratado,  o  valor  referente  a  cada  custo  específico,  bem  como  o  lucro  da
arrendadora,  não  há  como  se  cogitar  em  limitação  de  juros  remuneratórios  e,
consequentemente, em proibição da capitalização mensal de juros.

Assim,  não  havendo  sido  comprovada  qualquer  irregularidade  na
aplicação  de  juros  ou  cobrança  de  comissão  de  permanência  e,  ainda,  sendo
incontroversa a inadimplência da recorrente,  que deixou de dar continuidade ao
pagamento  das  parcelas  contratuais,  restou-se  evidenciado  o  esbulho,  sendo
perfeitamente  possível  o  ajuizamento  da  presente  ação  visando  à  retomada  do
veículo objeto do contrato.

 Assim,  comprovando-se  a  inadimplência  do  arrendatário,
entendo  que  a  decisão  recorrida  deve  ser  mantida  integralmente,  não
merecendo reparos, mesmo porque, em sede de reintegração de posse, não é o
campo adequado para se discutir as cláusulas contratuais, o que já foi feito na
ação revisional, sobre a qual não obteve sucesso o arrendatário. 

Outrossim, o juízo determinou a “compensação entre o valor devido
pelo réu com o valor residual garantido (VRG) que deve ser devolvido pela parte
autora”. Aqui, não há a necessidade de devolução integral das quantias pagas antes
da reintegração de posse do bem, como deseja o recorrente, mas apenas do VRG,
como adequadamente decidiu o juízo a quo. 

O contrato de  leasing  se traduz em uma operação financeira,  em
geral de médio a longo prazo, fundada num verdadeiro contrato de locação de bens
móveis ou imóveis. A definição legal do arrendamento mercantil está contida no
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 6.099/1974, que assim dispõe:

“Art.  1º  O  tratamento  tributário  das  operações  de
arrendamento  mercantil  reger-se-á  pelas  disposições
desta Lei. 
Parágrafo único - Considera-se arrendamento mercantil,
para  os  efeitos  desta  Lei,  o  negócio  jurídico  realizado
entre  pessoa  jurídica,  na  qualidade  de  arrendadora,  e
pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e
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que tenha por objeto o arrendamento de bens adquiridos
pela  arrendadora,  segundo  especificações  da
arrendatária e para uso próprio desta. 

Dessa forma, o arrendamento mercantil  é a cessão do uso de um
bem,  por  um determinado prazo,  mediante  contrato,  pelo  qual,  via  de  regra,  a
instituição  financeira  (arrendante)  adquire  um  bem  escolhido  pelo  cliente
(arrendatário)  e,  em seguida,  o  aluga  a  este  último.  Ao término do contrato,  o
arrendatário pode optar por renová-lo por mais um período, por devolver o bem
arrendado à arrendadora ou dela adquirir o bem, pelo valor de mercado ou por um
valor residual garantido definido no contrato.

Assim, é nítida a finalidade social desta espécie contratual, qual seja
a obtenção de uma dada contraprestação pela efetiva disponibilização, por parte da
instituição financeira,  da fruição de um bem de que necessita o cliente que lhe
procura.

Pois bem, a par dessas considerações, tendo em vista o conceito de
arrendamento bem como a função social de seu contrato, é que se deve analisar a
matéria  referente  ao  Valor  Residual  Garantido  (VRG),  correspondendo  este  à
imprescindível garantia contratual que adveio da necessidade de – nos casos em
que o arrendatário não renove a avença ou não exerça a opção de compra do bem,
em virtude da enorme depreciação destes (como é o caso, em geral, dos veículos
automotores) – estar o arrendante protegido de não sofrer um prejuízo ocasionado
por um contrato por meio do qual financiou a vontade de outrem.

Sobre o assunto, inclusive, o Superior Tribunal de Justiça, atento à
essencialidade  casuística  e,  principalmente,  à  evolução  social  do  contrato  de
leasing, sumulou o entendimento segundo o qual “a cobrança antecipada do valor
residual  garantido  (VRG)  não  descaracteriza  o  contrato  de  arrendamento
mercantil” (Súmula nº 293).

E  mais,  o  Tribunal  da  Cidadania,  ao  julgar  o  Recurso  Especial
Repetitivo nº 1.099.212 – RJ (2008/0233515-4), em casos de reintegração de posse
ocasionada por inadimplemento do arrendatário, firmou o posicionamento acerca
da forma de devolução do VRG, em Acórdão cuja ementa assim restou redigida:

“RECURSO  ESPECIAL.  REPETITIVO.  RITO  DO
ARTIGO  543-C  DO  CPC.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  LEASING.  INADIMPLEMENTO.
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  VALOR  RESIDUAL
GARANTIDOR (VRG). FORMA DE DEVOLUÇÃO.
1. Para os efeitos do artigo 543-C do CPC: 'Nas ações de
reintegração de posse motivadas por inadimplemento de
arrendamento mercantil financeiro, quando o produto da
soma do VRG quitado com o valor da venda do bem for
maior que o total pactuado como VRG na contratação,
será  direito  do  arrendatário  receber  a  diferença,
cabendo,  porém,  se  estipulado  no  contrato,  o  prévio
desconto de outras despesas ou encargos contratuais'. 2.
Aplicação  ao  caso  concreto:  recurso  especial
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parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido”.
(STJ;  REsp  1099212/RJ,  Rel.  Ministro  MASSAMI
UYEDA,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  RICARDO  VILLAS
BÔAS  CUEVA,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
27/02/2013, DJe 04/04/2013). (grifo nosso).

Portanto, sobre as parcelas pagas pelo arrendatário até o momento da
reintegração de posse, deve ser mantida integralmente a decisão recorrida. 

Por  fim,  a  arrendadora  comprovou  a  notificação  extrajudicial  do
arrendatário (fls. 19/21), não havendo que se falar em irregularidade, não existindo
sequer a necessidade de se comprovar que o próprio arrendatário assinou o aviso de
recebimento,  bastando  que  a  correspondência  seja  enviada  ao  seu  endereço
corretamente. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART.  544,  DO
CPC)  -  ARRENDAMENTO  MERCANTIL  -
NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  IRRESIGNAÇÃO
DO RÉU. 1. Para a comprovação da mora é suficiente a
notificação por aviso de recebimento (AR), entregue no
endereço do devedor, não sendo exigido que a assinatura
seja do próprio destinatário.  Precedentes do STJ.  2. A
notificação extrajudicial prévia, nos termos da Súmula n.º
245 do STJ, destina-se apenas a comprovar a mora do
devedor,  não  sendo  exigível  que  indique  o  valor
correspondente.  3.  Agravo  regimental  desprovido,  com
aplicação de multa. ..EMEN:
(AGARESP  201200157139,  MARCO  BUZZI,  STJ  -
QUARTA TURMA, DJE DATA:05/12/2012 ..DTPB:.) 

 Por  tudo  o  que  foi  exposto,  CONHEÇO  O  RECURSO,
NEGANDO-LHE PROVIMENTO para manter a sentença de improcedência em
todos os seus termos. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira  e  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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